
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23106.018622/2022-25

EDITAL

Torna-se público que a Universidade de Brasília por meio da Coordenadoria de Licitações – COL, sediado
no Campus Universitário Darcy Ribeiro – Prédio da Reitoria 2º Andar, Brasília – DF, realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item,  nos
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de
2010, da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 09/12/2022.

Horário: 10:00 horas

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras

Critério de Julgamento: menor preço

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de
VANT  -  Veículos  Aéreos  Não  Tripulados  (Drone),  conforme  condições,  quan�dades  e  exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será  dividida em itens,  conforme tabela  constante  do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
con�das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Havendo divergências entre a descrição do objeto e a unidade fornecimento constante no
edital e a descrição do objeto e unidade de fornecimento constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU
NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste edital.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

2.1.1.1.1. Gestão/Unidade: 154040/15257

2.1.1.1.2. Fonte: 8150
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2.1.1.1.3. Programa de Trabalho: 170136

2.1.1.1.4. Elemento de Despesa: 309052

2.1.1.1.5. PI: MGY01N0104N

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o
h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/  por  meio  de  cer�ficado  digital  conferido  pela  Infraestrutura  de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das  transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume como firmes e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  pra�cados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF
e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o
objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no  Sistema  de  Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Para o item 2 , a par�cipação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. O item 1 é
des�nado a ampla par�cipação.

4.2. Será  concedido tratamento favorecido para  as  microempresas  e  empresas  de pequeno
porte,  para as sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 34 da Lei  nº 11.488,  de 2007,  para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil  com poderes expressos
para receber citação e responder administra�va ou judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.5. que  estejam  sob  falência,  concurso  de  credores,  concordata  ou  em  processo  de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.3.8. Sociedades  coopera�vas,  considerando a  vedação  con�da  no  art.  10  da  Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.4. Como  condição  para  par�cipação  no  Pregão,  a  licitante  assinalará  “sim”  ou  “não”  em
campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. nos  itens  exclusivos  para  par�cipação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos  itens  em  que  a  par�cipação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;

4.4.3. que cumpre os  requisitos  para  a  habilitação definidos  no Edital  e  que a  proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. que  inexistem  fatos  impedi�vos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

4.4.6. que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução
Norma�va SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. que  não  possui,  em  sua  cadeia  produ�va,  empregados  executando  trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Cons�tuição Federal;

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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5.1. Os licitantes encaminharão,  exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automa�camente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
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contratações públicas federais, quando par�ciparem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

7.2.2. Serão desclassificadas as propostas que contenham a expressão “Conforme o edital”
ou análoga.

7.2.3. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

7.2.4. A  não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  defini�vo  em
sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas
par�ciparão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer  lance de valor  inferior  ou percentual  de desconto
superior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será
o determinado no SIASG.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos dois minutos do
período de duração da sessão pública.
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7.11. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automa�camente.

7.13. Encerrada a fase compe��va sem que haja a prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação  a  itens  não  exclusivos  para  par�cipação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à
Receita  Federal,  do  porte  da  en�dade  empresarial.  O  sistema  iden�ficará  em  coluna  própria  as
microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)  acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
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previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que  atendam  às  regras  de
acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes

7.28.2. O  pregoeiro  solicitará  ao  licitante  melhor  classificado  que,  no  prazo  de  02  (duas)
horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  úl�mo  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.3. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  par�r  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a  negociação do preço,  o  Pregoeiro iniciará  a  fase  de aceitação e  julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em
primeiro  lugar  quanto  à  adequação ao  objeto  e  à  compa�bilidade do  preço  em relação  ao  máximo
es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do
art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa �sica deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Norma�va RFB n. 971, de 2009, em razão
do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido
ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários
simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompa�veis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de
mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que
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fundamentam a suspeita;

8.5. Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências,  com vistas ao saneamento das propostas,  a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.6.1. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  par�r  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro,  destacam-se os que
contenham as  caracterís�cas  do  material  ofertado,  tais  como marca,  modelo,  �po,  fabricante  e
procedência,  além  de  outras  informações  per�nentes,  a  exemplo  de  catálogos,  folhetos  ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo  Pregoeiro,  sem  prejuízo  do  seu  ulterior  envio  pelo  sistema  eletrônico,  sob  pena  de  não
aceitação da proposta.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data
e horário para a sua con�nuidade.

8.9.  O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também  nas  hipóteses  em  que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a par�cipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições
de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  man�do  pela
Controladoria-Geral da União (h�p://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
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9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va,
man�do  pelo  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  (h�ps://www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php);

9.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administra�vos
- CADICON, man�dos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas
das  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU
(h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/  E  h�p://paineldecompras.economia.gov.br/fornecedores
/login);

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi�vas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

9.1.6.2. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.6.3. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua
desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de par�cipação.

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal
e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP
nº  03,  de  2018  mediante  u�lização  do  sistema,  deverá  atender  às  condições  exigidas  no
cadastramento  no  SICAF  até  o  terceiro  dia  ú�l  anterior  à  data  prevista  para  recebimento  das
propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
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apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permi�dos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for  a filial,  todos os documentos deverão estar  em nome da filial,  exceto para atestados de
capacidade técnica; e no caso daqueles documentos que, seja pela própria natureza, comprovadamente,
forem emi�dos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos  per�nentes  ao CND e  ao CRF/FGTS,  quando for  comprovada a  centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3,  os licitantes deverão encaminhar,  nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da
auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
-  EIRELI:  ato cons�tu�vo,  estatuto ou contrato social  em vigor,  devidamente registrado na Junta
Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  cons�tu�vo  no  Registro  Civil  das
Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus
administradores;

9.8.6. Os documentos  acima deverão estar  acompanhados de todas as  alterações  ou da
consolidação respec�va;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer�dão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do trabalho, mediante
a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, rela�vo ao domicílio ou sede
do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

9.9.6. prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do  licitante,
rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8. prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do  licitante,
rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.9. caso o licitante detentor  do menor  preço seja  qualificado como microempresa ou
empresa  de  pequeno  porte  deverá  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de
comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma  restrição,  sob  pena  de
inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.10.1. cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para  pronta  entrega,  não será  exigido da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de
balanço patrimonial do úl�mo exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.10.2.2. Caso  não  seja  possível  comprovar  o  enquadramento  da  licitante  como
ME/EPP, poderá ser solicitado o envio da DRE.

9.10.2.3. no  caso  de  empresa  cons�tuída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a
apresentação de balanço patrimonial  e  demonstrações contábeis  referentes ao período de
existência da sociedade;

9.10.2.4. é  admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou  contrato
social/estatuto social.

9.11. O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício.

9.12. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jus�fica�va.
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9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  coopera�va  com  alguma  restrição  na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,  o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte,  em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que es�ver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumula�vamente, isto é, somando as exigências
do item em que venceu às do item em que es�ver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19. Não havendo a comprovação cumula�va dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s)  item(ns)  de menor(es)  valor(es)  cuja  re�rada(s)  seja(m)  suficiente(s)  para a  habilitação do
licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02(duas)   horas   de   efe�vo   funcionamento   do   órgão   público,   ou   seja,   das   8h   às   12h   e  
das   14h   às   18h (ficando suspensa a contagem de prazo durante o período do almoço e após o
expediente), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser  redigida  em  língua  portuguesa,  da�lografada  ou  digitada,  em  uma  via,  sem
emendas,  rasuras,  entrelinhas  ou  ressalvas,  devendo  a  úl�ma  folha  ser  assinada  e  as  demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.2. A proposta final  deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, tais como marca, modelo,
�po, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os  preços  deverão  ser  expressos  em  moeda  corrente  nacional,  o  valor  unitário  em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,  prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes úl�mos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
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conter  alterna�vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais  de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali con�das ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

10.6. As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de
no  mínimo  trinta  minutos,  para  que  qualquer  licitante  manifeste  a  intenção  de  recorrer,  de  forma
mo�vada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo
próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência
de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias
para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,
in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a  sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso  não  haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade  competente,  após  a  regular  decisão  dos
recursos apresentados.

13.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  pra�cados,  a  autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

14.1. Será  exigida  garan�a  contratual  dos  bens  fornecidos  na  presente  contratação,
complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emi�do instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário  terá  o  prazo de 02 (dois)  dias  úteis,  contados  a  par�r  da  data  de  sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

15.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação jus�ficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emi�da  à  empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1. referida  Nota  está  subs�tuindo o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no edital e seus anexos;

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar�gos 79 e 80 da
mesma Lei.

15.3.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

15.4. Previamente à  contratação a  Administração realizará  consulta  ao SICAF para  iden�ficar
possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522,
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não es�ver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.

15.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
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sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições  de  habilitação  consignadas  no  edital,  que  deverão  ser  man�das  pelo  licitante  durante  a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

15.6. Na  hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de  habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração,
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As  regras  acerca  do  reajustamento  em  sen�do  geral  do  valor  contratual  são  as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios  de recebimento e  aceitação do objeto e  de fiscalização estão previstos  no
Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

19.1.1. É  admi�da  a  cessão  de  crédito  decorrente  da  contratação  de  que  trata  este
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete  infração  administra�va,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
licitante/adjudicatário que:

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

20.1.3. apresentar documentação falsa;

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.6. não man�ver a proposta;

SEI/UnB - 9020601 - Edital de Licitação - Aquisição https://sei.unb.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web...

15 of 19 25/11/2022 10:51



20.1.7. cometer fraude fiscal;

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injus�ficadamente.

20.3. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às
condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.4.1. Advertência por faltas leves,  assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significa�vos ao objeto da contratação;

20.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

20.4.5. A Sanção de impedimento de licitar  e  contratar  prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va neste Edital.

20.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

20.7. Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  prá�ca  de
infração  administra�va  �pificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração
da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  reme�das  à  autoridade  competente,  com  despacho
fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  inves�gação  preliminar  ou
Processo Administra�vo de Responsabilização – PAR.

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

20.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente
público.

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do
Código Civil.

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo
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que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educa�vo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.14. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

21.1. Após o encerramento da etapa compe��va, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado

21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual  ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da úl�ma proposta individual apresentada
durante a fase compe��va.

21.4. Esta  ordem  de  classificação  dos  licitantes  registrados  deverá  ser  respeitada  nas
contratações e somente será u�lizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu
registro cancelado nas hipóteses previstas nos ar�gos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail col@unb.br ou por
pe�ção dirigida ou protocolada no endereço Campus Darcy Ribeiro, Prédio da Reitoria, 1º Andar, Diretoria
de Compras, Coordenação de Licitação – Asa Norte – Brasília/DF. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

22.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao  Pregoeiro,  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  designada  para  abertura  da  sessão  pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.5. O  pregoeiro  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

22.6. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem os  prazos  previstos  no
certame.

22.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
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par�cipantes e a administração.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia
ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível  a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na
Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.11. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  também poderão ser  lidos e/ou ob�dos no endereço Campus
Darcy Ribeiro, Prédio da Reitoria, 1º Andar – Coordenação de Licitações – Asa Norte – Brasília/DF, nos dias
úteis, no horário das 8:30 as 11:30 e das 14:30 as 17:30 horas, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administra�vo permanecerão com vista franqueada aos interessados. Integram este
Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

23.11.2. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar - ETP.

Documento assinado eletronicamente por Ingrid Pedro Freire Louro, Assistente em Administração
do Decanato de Administração, em 25/11/2022, às 10:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Instrução da Reitoria 0003/2016 da Universidade de Brasília.
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.unb.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9020601 e o código CRC AFDC9E30.

Referência: Processo nº 23106.018622/2022-25 SEI nº 9020601
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TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE BENS E INSUMOS

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB

PREGÃO Nº56/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°23106.018622/2022-25

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de VANT - Veículos Aéreos Não Tripulados (Drone), conforme condições, quan�dades e
exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO

CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

DE
REFERÊNCIA

VALOR

MÁXIMO

ACEITÁVEL

1

Veículo aéreo não tripulado,
�po  drone  controlado
remotamente  com  função
de fotografia e filmagem em
alta resolução (4k), conexão
com  disposi�vos  móveis
(tablets  e  smartphones)
para visualização em tempo
real  das imagens feitas por
gps; especificações peso de
decolagem  907  g,  duração
min.  de  voo  31  min,
velocidade  min.  72  km/h,
fotografia 3 eixos 20 mp (4k
a 30 fps), distância min. de
transmissão  controle
remoto  2.400  –  2.483  ghz;
velocidade  min.  de
ascensão 5 m/s, velocidade
min.  de  descensão  3  m/s,
velocidade  min.  72  km/h,
tempo min. de voo 31 min,
distância min. de voo 18 km,
resistência min. ao vento 29
a  38  km/h,  gnss  gps  +
glonass,  armazenamento
interno  8  gb,  tamanho  da
imagem  5472×3648,
resolução  de  vídeo
4k  3840×2160  24/25/30p,

191550 PÇ 07 21.749,65 152.247,55
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bateria 3950 mah, voltagem
de funcionamento 1800 ma
3,83 v, potência nominal 60
w, qualidade da transmissão
ao vivo 720p a 30 fps/1080p
a  30  fps.  deve  conter  os
seguintes  acessórios  1
controle remoto, 3 baterias
de  voo  inteligente,  1
carregador,  1  cabo  de
alimentação,  4  pares  de
hélices, 1 cabo micro usb, 1
cabo usb �po c, 1 adaptador
usb,  1  carregador  com
múl�plas  entradas  para
baterias de voo inteligente,
1  case  de
transporte.  Homologado
pela Anatel.

2

Veículo aéreo não tripulado,
�po  drone  controlado
remotamente  com  função
de fotografia e filmagem em
alta resolução (4k), conexão
com  disposi�vos  móveis
(tablets  e  smartphones)
para visualização em tempo
real  das imagens feitas por
gps; especificações peso de
decolagem  907  g,  duração
min.  de  voo  31  min,
velocidade  min.  72  km/h,
fotografia 3 eixos 20 mp (4k
a 30 fps), distância min. de
transmissão  controle
remoto  2.400  –  2.483  ghz;
velocidade  min.  de
ascensão 5 m/s, velocidade
min.  de  descensão  3  m/s,
velocidade  min.  72  km/h,
tempo min. de voo 31 min,
distância min. de voo 18 km,
resistência min. ao vento 29
a  38  km/h,  gnss  gps  +
glonass,  armazenamento
interno  8  gb,  tamanho  da
imagem  5472×3648,
resolução  de  vídeo
4k  3840×2160  24/25/30p,
bateria 3950 mah, voltagem
de funcionamento 1800 ma

191550 PÇ 01 21.749,65 21.749,65
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3,83 v, potência nominal 60
w, qualidade da transmissão
ao vivo 720p a 30 fps/1080p
a  30  fps.  deve  conter  os
seguintes  acessórios  1
controle remoto, 3 baterias
de  voo  inteligente,  1
carregador,  1  cabo  de
alimentação,  4  pares  de
hélices, 1 cabo micro usb, 1
cabo usb �po c, 1 adaptador
usb,  1  carregador  com
múl�plas  entradas  para
baterias de voo inteligente,
1  case  de
transporte.  Homologado
pela Anatel.

Cota  reservada  para
ME/EPP,  conforme  art.  48
incisos  I  e  III  LCP  123,  em
XX,XX%

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Universidade de Brasília  tem inves�do nos úl�mos anos na  geração da própria  de energia
através  da  instalação  de  sistemas  fotovoltaicos,  sendo  até  o  momento  uma  potência  total  instalada
de  1.190kWp, com inves�mento em torno de 4 milhões de reais. A Faculdade do Gama possui um sistema total
instalado de 382 kWp, com inves�mento aproximado de 1,5 milhões de reais. Os sistemas de geração estão
instalados nas coberturas das edificações o que dificulta o processo de inspeção visual dos módulos. Para a
tarefa anterior, demanda-se a u�lização de equipamentos de proteção individual para trabalhos em altura, bem
como a realização de cursos de capacitação con�nuos relacionados à NR-35. Nesse sen�do, o equipamento em
questão se mostra como uma ferramenta de extrema importância para o processo de manutenção do sistema
fotovoltaico. Como principal estratégia de manutenção, a inspeção visual é de maior simplicidade e menor custo
operacional quando comparada às outras inspeções (PINHO; GAL- DINO, 2014). A realização desta inspeção deve
seguir  critérios mínimos para que seu obje�vo seja cumprido dentro da estratégia previamente desenhada,
alguns  destes  itens  são:  Observados  os  fatores  citados  na  (ABNT,  1999),  no  que  se  refere  à  definição  das
periodicidades das manutenções, foram levantados os equipamentos e respec�vas frequências das ações de
manutenções  necessárias.  A  tabela  a  seguir  apresenta  as  periodicidades  recomendadas  para  módulos
fotovoltaicos.

2.2. A aquisição do equipamento é fundamental ao funcionamento e manutenção de inspeção visual,
com maior simplicidade e menor custo operacional quando comparada ás outras inspeções como (PINHO; GAL -
DINO, 2014). O VANT (drone) permi�rá o acesso  para verificar sua viabilidade, com significa�vo aumento da
segurança na manutenção do sistema fotovoltaico e melhoria na qualidade da fiscalização, ser mais eficientes
uma vez que o acesso aos prédios onde estão instaladas os sistemas de geração nas coberturas das edificações,
que são elas: Prédio da UAC (Unidade Acadêmica); Prédio da UED (Unidade de Ensino e Docência) e  Prédio da
LDTEA - (Laboratório de Desenvolvimento e Transportes de Energia Alterna�va).

2.3. O  veículo  aéreo  não  tripulado  -  �po  drone,  dentro  do  desenvolvimento  tecnológico  atual,
considerando as ferramentas que tal desenvolvimento proporciona, é um instrumento que vem sendo u�lizado
para os mais dis�ntos fins. No que concerne às  competências da área de engenharia, seguem exemplos de
a�vidades  que  podem  ser  auxiliadas/o�mizadas  com  a  u�lização  de  Aeronaves  Teleguiadas/Drone:  
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levantamento de imagens aéreas de alta resolução espacial e temporal, com a finalidade de visualizar e detectar
avarias e desprendimentos das placas solares. O veículo Aéreo não Tripulado pode ser usado para a segurança e
vigilância dentro do Campus. A u�lização do drone facilita a realização desses processos e torna a ro�na de
trabalho mais detalhada e eficaz pelas imagens geradas. A Universidade de Brasília tem inves�do nos úl�mos
anos na  geração da própria de energia através da instalação de sistemas fotovoltaicos, sendo até o momento
uma potência total instalada de  1.190kWp, com inves�mento em torno de 4 milhões de reais. A Faculdade do
Gama possui um sistema total instalado de 382 kWp, com inves�mento aproximado de 1,5 milhões de reais. Os
sistemas de geração estão instalados nas coberturas das edificações o que dificulta o processo de inspeção visual
dos módulos.

2.4. Outro ponto é, os equipamentos são necessários para o monitoramento de áreas (rurais, urbanas
e peri urbanas) des�nadas a regularização ambiental. De acordo com o novo código florestal (lei no. 12.651 de
2012), todas as áreas com supressão de vegetação em reserva legal e áreas de preservação permanente após
2008, devem ser recuperadas ou restauradas. Tais equipamentos permi�rão o monitoramento rápido e preciso
(com perspec�va de redução de aproximadamente 95% do tempo de execução em comparação ao método
tradicional de levantamento manual) de caracterís�cas da vegetação, como densidade, estrutura e composição
da comunidade amostrada, bem como seus atributos edáficos, classificando a área de acordo com seu processo
de regeneração e restauração, permi�ndo tomada de decisão em relação a regularização ambiental de áreas
urbanas, periurbanas e rurais. Este �po de equipamento permite u�lização, para detalhamento, por diferentes
áreas  de  pesquisa  da  unidade,  como ciências  ambientais  (caracterização  de  meio  bió�co  e  abió�co),  meio
ambiente  e  desenvolvimento  rural  (monitoramento  e  regularização  ambiental,  caracterização  de
agroecossistemas),  Ciências  de  Materiais  (prospecção/análise  de  presença  de  materiais  com  presença
distribuição restrita em ambientes naturais). Poderão também ser u�lizados em inves�gações limnológicas e de
engenharia  hídrica  e  monitoramento  de  represas  de  hidroelétricas.  (Projeto  coordenado  pelos  Professores
Rômulo José da Costa Ribeiro e Tamiel Khan Baiocchi Jacobson).

2.5. Também, jus�ficamos a necessidade de compra dos equipamentos drones, requisição 1183/2022,
serão  alocados  no  laboratório  de  Geoprocessamento  Florestal  -  LAGEF.  Conforme  o  link  Departamento  de
Engenharia  Florestal  -  Laboratório  de  Geoprocessamento  Florestal  esta  área  de  atuação  envolve  o
desenvolvimento  de  "  pesquisas  aplicadas  usando  dados  de  sensoriamento  remoto  e  técnicas  de
geoprocessamento nas Ciências Florestais, com alunos de graduação e de pós-graduação, pesquisadores da UnB
e outras ins�tuições. Além disso, inclui também as diversas análises espaço-temporal das mudanças do uso e
cobertura da terra, modelagens em geral, análises espaciais e mudanças do clima. Os principais destaques de
produção cien�fica do LAGEF incluem o mapeamento temporal das a�vidades de extração sele�va na Amazônia
brasileira, o desenvolvimento de estudos usando dados LiDAR em áreas de manejo florestal na Amazônia, a
es�ma�va de variáveis dendrométricas usando dados de satélite e a modelagem do uso e cobertura da terra em
diversas regiões dos biomas Amazônia e Cerrado". Adicionalmente, os equipamentos serão u�lizados por outros
laboratórios do Departamento e da Faculdade para realização de aulas e pesquisas voltadas a a�vidades de
reconhecimento e mapeamento com imagens aéreas.

2.6. Realizou-se a coleta de preço por meio do portal Painel de Preços consoante com a IN nº 73/2020
de 05 de agosto de 2020 SEGES/ME, também foram pesquisados sí�os eletrônicos especializados ou de domínio
amplo buscando maior consonância do preço pra�cado no mercado.

2.7. Os valores unitários de referência foram encontrados através de média aritmé�ca.  Para tanto
foram u�lizados os incisos I e III da IN nº 73/2020 05 de agosto de 2020 SEGES/ME.  Priorizou-se a pesquisa no
Painel de Preços, complementando com  mídia especializada. A metodologia de obtenção do valor baseou-se na
média aritmé�ca dos preços ob�dos, sendo desconsiderados valores inexequíveis ou excessivamente elevados,
na tenta�va de retratar o preço pra�cado no mercado.   

2.8. Informamos que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis foi consultado, todavia não foram
encontrados  cláusulas  e/ou  orientações  aplicáveis  a  presente  aquisição.  Quanto  a  questão  do  descarte  do
material caso seja dado baixa, o item será recolhido pelo Almoxarifado Central e/ou setor responsável para o
correto descarte conforme Plano de Logís�ca Sustentável da Universidade de Brasília.  

2.9. Por meio da Requisição SIPAC Despacho nº 8906787 chegou-se aos quan�ta�vos solicitados pelas
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unidades, são eles: Faculdade UnB Gama 01 unidade, Faculdade de Tecnologia 02 unidades, Centro de Educação
a Distância 01 unidade, Faculdade de Planal�na 02 unidades, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 01 unidade,
e UnBTV 01 unidade. Totalizando 8 unidades.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Foi  feito  uma  pesquisa  preliminar  de  empresas  que  trabalham  com  a  venda  desses
equipamentos voltados para área de sistema fotovoltaico. Os valores unitários de referência foram encontrados
através  do  método  de  mediana,  pois  é  o  valor  que  separa  a  metade  maior  e  metade  menor  dos  preços,
apresenta  dados  heterogêneos  e  o   método  da  mediana  foi  o  mais  adequado  para  a  consonância  com  o
pra�cado no mercado. Tendo como base os valores dos menores preços, fato coerente pois os valores do Painel
de Preços estão no limite do possível a ser pra�cado no lance de um pregão eletrônico.     

4. CLASSIFICAÇÕES DOS BENS COMUNS 

4.1. O  objeto  desta  licitação  caracteriza-se  como  bem  comum,  uma  vez  que  os  padrões  de
desempenho e qualidade podem ser obje�vamente definidos no edital, por meio de especificações usuais de
mercado conforme preceitua parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Em consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, não foram encontrados parâmetros
específicos  do  Guia  aplicáveis  na  aquisição.  No  Guia,  há  capítulo  próprio  para  aparelhos
elétricos(eletrodomés�cos/eletrônicos) no geral, mas que não são objeto desta aquisição. 

5.2. Logo, quanto aos critérios de sustentabilidade ambiental, serão u�lizados os dispostos nos ar�gos
5º da Instrução  Norma�va MPOG nº 01/2010, de acordo com o que se segue: 

I - que os bens sejam cons�tuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cer�ficação do
Ins�tuto  Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e  Qualidade  Industrial  –  INMETRO  como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que u�lize materiais recicláveis, de forma a garan�r a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

IV - que  os  bens  não  contenham  substâncias  perigosas  em  concentração  acima  da
recomendada  na  dire�va  RoHS  (Restric�on  of  Certain  Hazardous  Substances),  tais  como
mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenilpolibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs)

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) recebimento do empenho, em remessa
única, no seguinte endereço Almoxarifado Central da UnB está localizado no Campus Universitário Darcy Ribeiro
– Setor de Garagem UnB – Asa Norte (acesso pela Via L4 Norte) ao lado do Centro Comunitário da UnB (tenda
branca) – CEP 70.910-900 – Brasília/DF.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.3. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  subs�tuídos  no  prazo
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de  15  (quinze)  dias,  a  contar  da  no�ficação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem  prejuízo  da  aplicação  das
penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 10 (dez) dias,  contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui  a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros,  ainda que vinculados à  execução do presente  Termo de Contrato,  bem como por  qualquer  dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

8.1.1. efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade;

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. subs�tuir,  reparar ou corrigir,  às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,  o
objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. promover a  des�nação final  ambientalmente adequada,  sempre que a  legislação assim exigir,
como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.
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8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à
Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea
"c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais)
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui  nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O  pagamento  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  a  par�r  do
recebimento da Nota Fiscal  ou Fatura,  através de ordem bancária,  para crédito em banco,  agência e  conta
corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  no  momento  em  que  o  órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
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regularidade fiscal,  constatada por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF ou,  na  impossibilidade de  acesso  ao
referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

12.6. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do
órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e
necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

12.10. Persis�ndo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

12.11.1. Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada  inadimplente  no  SICAF,  salvo  por
mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa  de  0,5% (meio  por  cento)  ao  mês,  ou  6% (seis  por  cento)  ao  ano,  mediante  aplicação  das  seguintes
fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

I = ( 6 / 100 )/350

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

14.1. O  prazo  de  garan�a  contratual  dos  bens,  complementar  à  garan�a  legal,  é  de,  no  mínimo,
90 (noventa) dias, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a par�r do primeiro dia ú�l
subsequente à data do recebimento defini�vo do objeto. Jus�fica-se pela exigência de garan�a para que não
ocorra prazo de validade próximo ao vencimento no ato da entrega, O prazo de garan�a legal obrigatório para
todos os produtos e estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor – Lei 8.078/90 é de 30 (trinta) dias para
reclamar de vício ou defeito de produto não durável e 90 (noventa) dias para reclamar de vício ou defeito de
produto durável.

14.2. Caso o prazo da garan�a oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
licitante deverá complementar a garan�a do bem ofertado pelo período restante.

14.3. A garan�a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

14.4. A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pela própria Contratada, ou, se
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

14.5. Entende-se por manutenção corre�va aquela des�nada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a subs�tuição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

14.6. As  peças  que  apresentarem vício  ou  defeito  no  período de  vigência  da  garan�a  deverão  ser
subs�tuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho
iguais ou superiores aos das peças u�lizadas na fabricação do equipamento.

14.7. Uma  vez  no�ficada,  a  Contratada  realizará  a  reparação  ou  subs�tuição  dos  bens  que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de re�rada do
equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

14.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jus�ficada da Contratada, aceita pelo Contratante.

14.9. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação  igual  ou  superior  ao  anteriormente  fornecido,  para  u�lização  em  caráter  provisório  pelo
Contratante, de modo a garan�r a con�nuidade dos trabalhos administra�vos durante a execução dos reparos.

14.10. Decorrido o prazo para reparos e subs�tuições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de jus�fica�vas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa
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para executar os reparos, ajustes ou a subs�tuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da
Contratada  o  reembolso  pelos  custos  respec�vos,  sem  que  tal  fato  acarrete  a  perda  da  garan�a  dos
equipamentos.

14.11. O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garan�a  será  de
responsabilidade da Contratada.

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo
depois de expirada a vigência contratual.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

15.1.1. inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da
contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. cometer fraude fiscal;

15.2. Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à
CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos
para a Contratante;

15.3. multa moratória de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

15.3.1. multa  compensatória  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de
inexecução total do objeto;

15.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.3.4. impedimento  de  licitar  e  contratar  com  órgãos  e  en�dades  da  União  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

15.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va no subitem 12.1 deste Termo de Referência.

15.3.5. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

15.4. As  sanções  previstas  nos  subitens  15.2.1,  15.3,  15.3.1  e  15.3.2,  15.3.3,  15.3.4  poderão  ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

15.5.1. tenham  sofrido  condenação  defini�va  por  pra�car,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
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recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

15.5.3. demonstrem não possuir  idoneidade para contratar  com a Administração em virtude de atos
ilícitos pra�cados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos
na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da
conduta do infrator,  o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

15.9. Se,  durante o processo de aplicação de penalidade,  se houver indícios de prá�ca de infração
administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administra�vo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da
empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administra�va.

15.11. O  processamento  do  PAR não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administra�vos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato
lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os  critérios  de  qualificação  econômico-financeira  a  serem  atendidos  pelo  fornecedor  estão
previstos no edital.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS..

17.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 173.997,20 (cento e setenta e três mil, novecentos e
noventa e sete reais e vinte centavos)

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. Os recursos serão das matrizes das unidades.

18.2. PTres 170136 Fonte de Recursos 8150154330 PI  MGY01N0104N
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Documento assinado eletronicamente por Kleber Sebas�ao Rodrigues, Auxiliar em Administração da
Faculdade do Gama, em 17/11/2022, às 11:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Instrução da Reitoria 0003/2016 da Universidade de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Sandro Augusto Pavlik Haddad, Diretor(a) da Faculdade do
Gama, em 17/11/2022, às 13:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Instrução da
Reitoria 0003/2016 da Universidade de Brasília.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.unb.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 8973062 e o código CRC FCA53FFA.

Referência: Processo nº 23106.018622/2022-25 SEI nº 8973062
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Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 23106.018622/2022-25

2. Descrição da necessidade

O veículo aéreo não tripulado - tipo drone, dentro do desenvolvimento tecnológico atual, considerando as ferramentas que tal 
desenvolvimento proporciona, é um instrumento que vem sendo utilizado para os mais distintos fins. No que concerne 
às  competências da área de engenharia, seguem exemplos de atividades que podem ser auxiliadas/otimizadas com a utilização de 
Aeronaves Teleguiadas/Drone:  levantamento de imagens aéreas de alta resolução espacial e temporal, com a finalidade de 
visualizar e detectar avarias e desprendimentos das placas solares. O veículo Aéreo não Tripulado pode ser usado para a 
segurança e vigilância dentro do Campus. A utilização do drone facilita a realização desses processos e torna a rotina de trabalho 
mais detalhada e eficaz pelas imagens geradas. A Universidade de Brasília tem investido nos últimos anos na  geração da própria 
de energia através da instalação de sistemas fotovoltaicos, sendo até o momento uma potência total instalada de  1.190kWp, com 
investimento em torno de 4 milhões de reais. A Faculdade do Gama possui um sistema total instalado de 382 kWp, com 
investimento aproximado de 1,5 milhões de reais. Os sistemas de geração estão instalados nas coberturas das edificações o que 
dificulta o processo de inspeção visual dos módulos. 

 Além disso, visa atender às demandas direcionadas à cinematografia, a fim de produzir vídeos diversos com gravações externas 
que envolvam capturas do alto, de interesse do Centro e requisitados por outras unidades da UnB.

O sistema de fotografia e filmagem aéreas, por meio de Drones, possibilita produções audiovisuais com perspectivas diferentes, 
possibilitando o enquadramento de grandes estruturas e áreas relevantes para registros videográficos e fotográficos.

Pelo fato de todos os   da UnB terem uma área muito extensa, o uso de uma aeronave ajudará a suprir necessidades de Campi
deslocamentos, além de permitir a filmagem e fotografia de locais de difícil acesso com maior segurança, gerando maior 
produtividade e economia de tempo. Reforça-se que o  equipamento solicitado será utilizado para fins acadêmicos, como por 
exemplo, em cursos que necessitam de imagens de florestas ou relevos, como é o caso dos cursos de Biologia e Geografia.

Outro ponto é, os equipamentos são necessários para o monitoramento de áreas (rurais, urbanas e peri urbanas) destinadas a 
regularização ambiental. De acordo com o novo código florestal (lei no. 12.651 de 2012), todas as áreas com supressão de 
vegetação em reserva legal e áreas de preservação permanente após 2008, devem ser recuperadas ou restauradas. Tais 
equipamentos permitirão o monitoramento rápido e preciso (com perspectiva de redução de aproximadamente 95% do tempo de 
execução em comparação ao método tradicional de levantamento manual) de características da vegetação, como densidade, 
estrutura e composição da comunidade amostrada, bem como seus atributos edáficos, classificando a área de acordo com seu 
processo de regeneração e restauração, permitindo tomada de decisão em relação a regularização ambiental de áreas urbanas, 
periurbanas e rurais. Este tipo de equipamento permite utilização, para detalhamento, por diferentes áreas de pesquisa da unidade, 
como ciências ambientais (caracterização de meio biótico e abiótico), meio ambiente e desenvolvimento rural (monitoramento e 
regularização ambiental, caracterização de agroecossistemas), Ciências de Materiais (prospecção/análise de presença de materiais 
com presença distribuição restrita em ambientes naturais). Poderão também ser utilizados em investigações limnológicas e de 
engenharia hídrica e monitoramento de represas de hidroelétricas. (Projeto coordenado pelos Professores Rômulo José da Costa 
Ribeiro e Tamiel Khan Baiocchi Jacobson).

Também, justificamos a necessidade de compra dos equipamentos drones, requisição 1183/2022, serão alocados no laboratório 
de Geoprocessamento Florestal - LAGEF. Conforme o link Departamento de Engenharia Florestal - Laboratório de 
Geoprocessamento Florestal esta área de atuação envolve o desenvolvimento de " pesquisas aplicadas usando dados de 
sensoriamento remoto e técnicas de geoprocessamento nas Ciências Florestais, com alunos de graduação e de pós-graduação, 
pesquisadores da UnB e outras instituições. Além disso, inclui também as diversas análises espaço-temporal das mudanças do 
uso e cobertura da terra, modelagens em geral, análises espaciais e mudanças do clima. Os principais destaques de produção 
científica do LAGEF incluem o mapeamento temporal das atividades de extração seletiva na Amazônia brasileira, o 
desenvolvimento de estudos usando dados LiDAR em áreas de manejo florestal na Amazônia, a estimativa de variáveis 
dendrométricas usando dados de satélite e a modelagem do uso e cobertura da terra em diversas regiões dos biomas Amazônia e 

 Adicionalmente, os equipamentos serão utilizados por outros laboratórios do Departamento e da Faculdade para Cerrado".
realização de aulas e pesquisas voltadas a atividades de reconhecimento e mapeamento com imagens aéreas.
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Departamento de Engenharia Florestal Leonardo Job Biali

Faculdade do Gama Sandro Augusto Pavlik Haddad

UnBTV Renato Ribeiro da Costa

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo Marcos Thadeu Queiroz Magalhae

Centro de Educação a Distância Deise Mazzarella Goulart Ferreira

Faculdade de Planaltina Reinaldo José de Miranda Filho

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Esta contratação consiste na aquisição de drones para diversas unidades da Universidade de Brasília. Cada uma destas unidades 
detêm necessidade diferentes, por isso a equipe de planejamento buscou uma especificação que atenda a todas as necessidades.

Sendo esta:

VANT (Veículo Aéreo Não Tripulado) Drone Especificação:  Câmera com zoom  Câmera 
Dupla  OcuSync 2.0  Acessórios Modulares  Proteção por senha  air sense    Peso de decolagem (sem 
acessórios) Edição Zoom: 905g  Edição Dual: 899g  Dimensões (Comprimento × Largura × Altura) 
Dobrada 214×91×84mm Desdobrada: 322×242×84mm Desdobrada + Holofote322×242×114mm 
Desdobrada + Farol322×242×101mm Desdobrada + Alto-falante322×242×140mm Comprimento 
diagonal: 354mm Velocidade máx. de ascensão  5 m/s (modo S[1])  4 m/s (modo P)  4 m/s (modo S 
com acessórios[1])  4 m/s (modo P com acessórios)  Velocidade máx. de descensão  3 m/s (modo S
[1])  3 m/s (modo P)  Velocidade máx. (próxima ao nível do mar, sem vento)  72 km/h (modo Ssem 
vento)  50 km/h (modo Psem vento)  Altura máx. de serviço acima do nível do mar: 6000m Tempo 
máx. de voo (sem vento)  31 min. (a constantes 25 km/h)  Tempo máx. de voo estacionário (sem 
vento)  29 min.  27 min. (com o Farol ligado)  28 min. (com o Farol desligado)  22 min. (com o 
Holofote ligado)  26 min. (com o Holofote desligado)  25 min. (com o Alto-Falante ligado)  26 min. 
(com o Alto-Falante desligado)  Resistência máx. ao vento  29 a 38km/h  Ângulo de inclinação 
máx.  35° (modo S, com controle remoto)  25° (modo P)  Velocidade angular máx.  200°/smodo 
S  100°/smodo P200°/smodo S  100°/smodo P  Alcance da temperatura de funcionamento  -10 °C a 
40°C  GNSS: GPS+GLONASS  Alcance de precisão em voo estacionário  Vertical:  ± 0,1m (com 
posicionamento visual)  ± 0,5m (com posicionamento por GPS)  Horizontal:  ± 0,3m (com 
posicionamento visual)  ± 1,5m (com posicionamento por GPS)  Frequência de funcionamento  2.400 
- 2.4835GHz  5.725 - 5.850GHz Potência de transmissão (EIRP)  2.400 - 2.4835 GHz  FCC≤26 
dBm  CE≤20 dBm  SRRC≤20 dBm   MIC≤20 dBm5.725-5.850 GHz   FCC≤26 dBm   CE≤14 
dBm   SRRC≤26 dBm  Armazenamento interno: 24 GB  ESTABILIZADOR  Alcance 
mecânico  Inclinação: -135 a 45°  Giro: -100° a 100°  Alcance controlável  Inclinação: -90° a 
30°  Giro: -75° a 75°  Estabilização: 3 eixos (inclinação, rotação, giro)  Velocidade máx. de controle 
(inclinação): 120°/s  Alcance da vibração angular: ±0.005°  CÂMERA VISUAL M2ED  Sensor: 
CMOS 1/2.3"; píxeis efetivos: 12m Lente  Campo de visão: aprox. 85°  Formato equivalente a 35mm: 
24mm  Abertura: f/2.8  Foco: 0,5m a ∞  Alcance ISO  Vídeo: 100-12800 (automático)  Foto: 100-
1600 (automático)  Dimensões máx. da imagem: 4056×30404:34056×2280 16:9  Modos de 
fotografia  Disparo único  Disparo contínuo: 3/5/7 quadros Intervalo (2/3/5/7/10/15/20/30
/60s)  Modos de gravação de vídeo  4K Ultra HD3840×2160 30p  2.7K2688×1512 
30p  FHD1920×1080 30p  Taxa de bites máx. do vídeo: 100Mbps Foto: JPEG  Formatos de vídeo: 
MP4MOV (MPEG-4 AVC/H.264)  SISTEMAS DE DETECÇÃO  Sistema de detecção: Detecção de 
obstáculos omnidirecional [3] Frontal  Alcance de medida de precisão: 0,5 - 20m  Alcance de 
detecção: 20 - 40m  Velocidade de detecção efetiva: ≤ 14m/s  FOV (campo de visão): Horizontal: 
40°, Vertical: 70°  Traseiro  Alcance de medida de precisão: 0,5 - 16m  Alcance de detecção: 16 - 
32m  Velocidade de detecção efetiva: ≤ 12 m/s  FOV (campo de visão): Horizontal: 60°, Vertical: 
77°  Superior: Alcance de medida de precisão: 0,1 - 8m  Inferior  Alcance de medida de precisão: 0,5 
- 11m  Alcance de detecção: 11 - 22m  Lateral  Alcance de medida de precisão: 0,5 - 
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10m   Velocidade de detecção efetiva: ≤ 8m/s   FOV (campo de visão): Horizontal: 80°, Vertical: 
65°  Ambiente de operação  Frontal, traseiro e lateral: superfície com claridade padrão e iluminação 
adequada (lux > 15)  Superior: detecta superfícies reflexivas difusas (>20%) (paredes, árvores, 
pessoas, etc.)  Inferior: superfície com claridade padrão e iluminação adequada (lux > 15) detecta 
superfícies reflexivas difusas (>20%) (paredes, árvores, pessoas, etc.)  CÂMERA M2E:   Sensor  1/2.
3” CMOS  Píxeis efetivos: 12 megapíxeis  Lente  FOV82,6° (24 mm)47,8° (48 mm)  Formato 
equivalente24-48 mm  Aberturaf/2.8 (24 mm)- f/3.8 (48 mm)  Foco automático0,5 - ∞  Alcance 
ISO  Vídeo: 100-3200   Foto: 100-1600 (automático) / 100-12800 (manual)  Velocidade do obturador: 
8-1/8000 seg.  Tamanho da imagem: 4000 × 3000  Modos de fotografia  Disparo único  Disparo 
contínuo: 3/5/7 quadros Bracketing de Exposição Automática (AEB): 3/5 quadros em bracketing a 
0.7 EV bias Intervalo (JPEG: 2/3/5/7/10/15/20/30/60 s RAW: 5/7/10 /15/20/30/60 s)  Resolução de 
vídeo  4K: 3840×2160 24/25/30p  2.7K: 2720×1530 24/25/30/48/50/60p  FHD: 1920×1080 24/25/30
/48/50/60/120p  Taxa de bites máx. do vídeo: 100 Mbps  Sistemas de arquivo suportados: FAT32(≤ 
32 GB )exFAT (> 32 GB)  Formatos de foto: JPEG, DNG (RAW)  Formatos de vídeo: MP4 / MOV 
(MPEG-4 AVC/H.264)  CONTROLE REMOTO  Frequência de funcionamento: 2.400 - 2.483 GHz; 
5.725 - 5.850 GHz Distância máx. de transmissão (sem obstruções, livre de interferências):  2.400 - 
2.483 GHz; 5.725 - 5.850 GHz  FCC: 10000m  CE: 6000m  SRRC: 6000m  MIC: 6000m  Alcance da 
temperatura de funcionamento: 0 a 40  Potência do transmissor (EIRP)  2.400 - 2.4835 GHz  FCC≤26 
dBm  CE≤20 dBm  SRRC≤20 dBm  MIC≤20 dBm  5.725-5.850 GHz  FCC≤26 dBm  CE≤14 
dBm  SRRC≤26 dBm  Bateria: 3950mAh  Tempo de carregamento: 2 horas 15 min.  Voltagem de 
funcionamento: 1800mA 3.83 V  Suporte do dispositivo móvel: Espessura suportada: 6,5 - 8,5mm, 
Comprimento máx.: 160mm  Dimensões do controle remoto Dobrado 145×80×48mm 
(Comprimento×Largura×Altura) Desdobrado:
190×115×100mm (Comprimento×Largura×Altura)  Tipo de entradas USB suportadas: Lightning, 
Micro USB (Tipo B), USB-C™  CARREGADOR:  Entrada: 100-240 V 50-60 Hz 1,8A  Saída: 
Principal:   17,6V 3,41A ou 17,0V 3,53  USB: 5V 2A  Voltagem: 17.6±0,1V  Potência nominal: 
60W  HOLOFOTE M2E  Dimensões: 68x60x41mm  Tipo de entrada: USB Micro-B  Alcance de 
operação: 30m  Potência: Máx. 26W  Iluminância: Ângulo de abertura 17°, Máx.11lux a 30m 
Direto  BATERIA DE VOO INTELIGENTE:   Capacidade: 3850 mAh  Voltagem: 15.4 V  Voltagem 
máx. de carregamento: 17.6 V  Tipo de bateria: LiPo  Energia: 59.29 Wh  Peso líquido: 
297g  Temperatura de carregamento: 5 - 40  Alcance da temperatura de funcionamento: -10 a 
40  Métodos de aquecimento: Aquecimento manual aquecimento automático  Temperatura de 
aquecimento: -20 a 6  Duração do aquecimento: 600s (Máx.)  Potência do aquecimento: 35W 
(Máx.)  Tempo de carregamento: 90 min.  Potência máx. de carregamento: 80W  FAROL 
M2E  Dimensões: 68x40x27,8mm  Tipo de entrada: USB Micro-B  Potência: Média 1.6W  Alcance 
controlável: 5000m  Intensidade da luz:   Ângulo mín.55cd  Intensidade da luz157cd  APLICATIVO / 
TRANSMISSÃO AO VIVO  Sistema de transmissão de vídeo: OcuSync 2.0  Aplicativo móvel: DJI 
PILOT  Qualidade da transmissão ao vivo  Controle remoto:  720p@30fps / 1080p@30fps  Taxa de 
bites máx. do vídeo ao vivo: 40 Mbps  Latência: 120 - 130ms  Sistemas operacionais requeridos  iOS 
10.0 ou posterior  Android 5.0 ou posterior  ALTO-FALANTE M2E:  Dimensões: 
68x55x65mm  Tipo de entrada: USB Micro-B  Potência: Máx. 10W  Decibéis: 100db a 1m de 
distância  Taxa de bites: 16 kbps.  GARANTIA: 12 MESES

 

5. Levantamento de Mercado

Existem empresas que prestam o serviço de filmagem área com a utilização de drones, no entanto verificou-se que é melhor para 
UnB a aquisição destes, pois assim pode-se utilizá-lo com maior frequência, sem restrições de horários.
Além disso, podemos ter a utilização de várias unidades ao mesmo tempo, sendo que cada uma delas tem o seu próprio objeto.

6. Descrição da solução como um todo

Foi feito uma pesquisa preliminar de empresas que trabalham com a venda desse equipamento voltado para área de imagens 
aéreas. Outrossim, foram consultados técnicos da própria Universidade no qual puderam informar quais seriam as melhores e 
mais vantajosas especificações do objeto para UnB.
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Considerando o ciclo de vida do objeto, a qualidade da imagem a serem feitas, duração de voo entre outros, optou-se pela 
descrição pormenorizada no item 4 deste ETP.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Primeiramente foi feito um levantamento da necessidade em toda comunidade através de uma IRP no SIPAC. Posteriormente 
verificou-se que a demanda não se enquadraria em nenhuma das hipóteses previstas no art. 3º do Decreto 7.892/2013. Por isso, 
foram solicitadas para unidades que demandaram que fosse feita uma requisição para compra em Pregão Convencional o que se 
exige a dotação prévia. 

Feito isto, a quantidade a ser contratada será de 09 (nove) drones.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 200.000,00

R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Por se tratar de uma solução única e não depender de outra para seu funcionamento, não será parcelada a solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há nenhuma contratação correlata ou interdependente.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

As demandas estão prevista no Plano de Contratações Anual da UnB para o ano de 2022 através do Documento de Formalização 
da demanda 626/2022.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Para a aquisição de equipamento demanda-se a utilização de equipamentos de proteção individual para trabalhos em altura, bem 
como a realização de cursos de capacitação contínuos relacionados à NR-35. Nesse sentido, o equipamento em questão se mostra 
como uma ferramenta de extrema importância para o processo de manutenção do sistema fotovoltaico.

Ademais, atenderá as outras demandas e necessidade como descrito no item 2 deste ETP.

13. Providências a serem Adotadas

Não há providências a serem tomadas.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há incidência do item em questão no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. No entanto a empresa contratada 
garantirá que o equipamento adquirido respeitará os princípios de responsabilidade ambiental. 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Após o estudo a equipe concluiu que está aquisição é viável por realmente haver a necessidade do órgão e além disso também há 
recursos financeiros para o custeio deste.

16. Responsáveis

Ato 244 (8235758)

 

RICARDO DE FARIAS BARBOSA
Administrador

 

 

Ato 244 (8235758)

 

KLEBER SEBASTIAO RODRIGUES
Auxiliar em Administração

 

 

Ato 244 (8235758)

 

GUY FILLIPE NERI SOUZA DOS REIS
Técnico em Audiovisual


	Estudo Técnico Preliminar
	1. Informações Básicas
	2. Descrição da necessidade
	3. Área requisitante
	4. Descrição dos Requisitos da Contratação
	5. Levantamento de Mercado
	6. Descrição da solução como um todo
	7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	8. Estimativa do Valor da Contratação
	9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
	13. Providências a serem Adotadas
	14. Possíveis Impactos Ambientais
	15. Declaração de Viabilidade
	15.1. Justificativa da Viabilidade

	16. Responsáveis


